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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 337896/2016

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	DENÚNCIA POR COMETIMENTO DE FALTA ÉTICO-DISCIPLINAR


	DELIBERAÇÃO N.º 011/2019 - CED-CAU/DF


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida extraordinariamente na sede do CAU/DF, no dia Brasília-DF, 08 de maio de 2019, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;

Considerando que trata, o presente processo, de denúncia apresentada pelo arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX em desfavor da empresa XXXXXXXXXXXXXXX por conduta antiética ao publicar anúncios de projetos de arquitetura em rede social com preço ofertado muito abaixo dos honorários indicativos aprovados pelo CAU, e mesmo abaixo dos valores ordinariamente praticados no mercado;
Considerando que a admissibilidade da denúncia se deu por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar, por ofensa ao item 5.2.3 do Código de Ética e Disciplina: “5.2.3 O arquiteto e urbanista deve estipular os honorários ou quaisquer remunerações apenas quando solicitado a oferecer serviços profissionais. ”
Considerando que a empresa denunciada possui registro no CAU/DF e que tem como responsável técnico o arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX;
Considerando que as partes foram intimadas a promover alegações finais e que o denunciante ratificou os termos de sua denúncia e que o denunciado apresentou sua defesa;
Considerando relato e voto da conselheira relatora, Giselle Moll Mascarenhas (fls.40 à 42);
DELIBEROU:
Pela aprovação do relato e voto da conselheira relatora pela culpabilidade do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX por ofensa ao item 5.2.3 do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil, aplicando a penalidade de Advertência Pública nos termos da Resolução N.º 143, de 23 de junho de 2017, do CAU/BR.
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília- DF, 08 de maio de 2019.
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